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RESOLUÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 180,
DE 17 DE NOVEMBRO DE 2015

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO NORTE faz saber que o Conselho de Ensino, Pesquisa
e Extensão, usando das atribuições que lhe confere o Artigo 17,
Inciso XI, do Estatuto da UFRN, CONSIDERANDO a Resolução no

108/2013-CONSEPE, de 02 de julho de 2013, publicada no Boletim
de Serviço no 125/2013, de 05 de julho de 2013; CONSIDERANDO
os termos do Edital no 004/2015-PROGESP, publicado no DOU no

127, de 06 de julho de 2015; CONSIDERANDO o que consta no
processo no 23077.048952/2015-19, resolve:

Art. 1º Homologar, à unanimidade de votos, o resultado de
Concurso Público de Provas e Títulos para o cargo de Professor do
Magistério Superior, Classe Assistente A, Regime de Trabalho de
Dedicação Exclusiva - DE, área de Instrumento Violoncelo, da Escola
de Música - EMUFRN, realizado pela Universidade Federal do Rio
Grande do Norte - UFRN. Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Classif. Nome Média
1º lugar FREDERICO ARANTES NABLE 8,41
2º lugar Pedro Augusto Huff 8,26

ÂNGELA MARIA PAIVA CRUZ

"Art. 12. Aplicam-se às carteiras de investimentos dos Fapi
as diretrizes, os requisitos, as modalidades, os limites de alocação por
ativo e modalidade, os limites por emissor, as regras para operações
com derivativos e operações compromissadas, e os prazos aplicáveis
ao segmento de planos abertos de previdência complementar e de
seguros de pessoas com cobertura por sobrevivência destinados para
Participantes Qualificados de Previdência Complementar durante o
prazo de diferimento." (NR)

Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor 180 (cento e oitenta)
dias após a data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as Resoluções ns. 3.308, de 31 de
agosto de 2005, 3.358, de 31 de março de 2006, 3.543, de 28 de
fevereiro de 2008, 3.557, de 27 de março de 2008, 4.026, de 27 de
outubro de 2011, 4.176, de 2 de janeiro de 2013, 4.221, de 23 de
maio de 2013, e 4.402, de 26 de março de 2015.

ALEXANDRE ANTONIO TOMBINI
Presidente do Banco Central do Brasil

ANEXO
R E G U L A M E N TO

CAPÍTULO I
DOS RECURSOS E DA ACEITAÇÃO DE ATIVOS COMO

GARANTIDORES
Art. 1º Os recursos das reservas técnicas, das provisões e dos

fundos das sociedades seguradoras, das sociedades de capitalização,
das entidades abertas de previdência complementar e dos ressegu-
radores locais, conforme disposto nas respectivas leis que tratam do
assunto, devem ser aplicados conforme as diretrizes estabelecidas nos
Capítulos II a VII, IX e X deste Regulamento, enquanto os recursos
exigidos no País para a garantia das obrigações de ressegurador ad-
mitido devem ser aplicados conforme disposto no Capítulo VIII.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES E REQUISITOS PARA APLICAÇÃO
Seção I
Das Diretrizes para Aplicação dos Recursos
Art. 2º Na aplicação dos recursos de que trata este Re-

gulamento, as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização,
as entidades abertas de previdência complementar e os resseguradores
devem:

I - observar os princípios de segurança, rentabilidade, sol-
vência, liquidez, diversificação, adequação à natureza de suas obri-
gações e transparência;

II - exercer suas atividades com boa fé, lealdade e dili-
gência;

III - zelar por elevados padrões éticos; e
IV - adotar práticas que visem garantir o cumprimento de

suas obrigações, considerando, inclusive, a política de investimentos
estabelecida, observadas as modalidades, segmentos, limites e demais
critérios e requisitos estabelecidos neste Regulamento.

Seção II
Dos Requisitos dos Ativos
Art. 3º A emissão, a distribuição e a negociação dos títulos e

valores mobiliários devem observar as normas estabelecidas pelo
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários.

§ 1º Os títulos e valores mobiliários devem ter liquidação
financeira, ou a previsão para entrega dos respectivos ativos finan-
ceiros subjacentes, desde que sejam passíveis de serem aceitos como
garantidores dos recursos das reservas técnicas, das provisões e dos
fundos, conforme disposto nas respectivas leis que tratam do assunto,
das sociedades seguradoras, das sociedades de capitalização, das en-
tidades abertas de previdência complementar e dos resseguradores.

§ 2º Não serão considerados como ativos garantidores as
ações, títulos, valores mobiliários ou qualquer obrigação de emissão
da própria sociedade seguradora ou da sociedade de capitalização ou
da entidade aberta de previdência complementar ou do ressegurador
local, bem como as ações, títulos, valores mobiliários e obrigações de
emissão de partes relacionadas.

§ 3º Para fins deste Regulamento, são partes relacionadas à
sociedade seguradora, à sociedade de capitalização, à entidade aberta
de previdência complementar ou ao ressegurador local:

I - as entidades controladas, diretamente ou por meio de
outras entidades controladas, ou cujo controle seja compartilhado;

II - as entidades pertencentes ao mesmo grupo econômico,
ou seja, entidades controladoras e as entidades por elas controladas,
bem como as entidades sob controle comum; e

III - as respectivas entidades coligadas, entendidas estas co-
mo as que:

a) a investidora tem influência significativa, detendo ou exer-
cendo o poder de participar nas decisões das políticas financeira ou
operacional da investida; ou

b) a investidora for titular de 20% (vinte por cento) ou mais
do capital votante da investida.

§ 4º O disposto no § 2º deste artigo não se aplica às cotas de
fundos de investimentos cuja carteira contenha ações integrantes de
índice de mercado que seja referência para a política de investimentos
do fundo, desde que respeitada a proporção de participação de cada
ação no referido índice.

Art. 4º Somente serão considerados ativos garantidores os
ativos financeiros que sejam registrados em sistemas de registros,
objeto de custódia ou objeto de depósito centralizado, em todos os
casos em instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou
pela Comissão de Valores Mobiliários, nas suas respectivas áreas de
competência, para desempenhar as referidas atividades.

Art. 5º Os títulos e valores mobiliários devem ser objeto de
registro, com identificação do titular, de depósito centralizado em
conta individualizada em nome da seguradora, da sociedade de ca-
pitalização, da entidade aberta de previdência complementar ou do
ressegurador local, ou objeto de custódia, em todos os casos em

instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou pela Co-
missão de Valores Mobiliários, nas suas respectivas áreas de com-
petência, para desempenhar as referidas atividades.

§ 1º Os sistemas de registro devem permitir a identificação
da seguradora, da sociedade de capitalização, da entidade aberta de
previdência complementar ou do ressegurador local com a conse-
quente segregação do patrimônio destas do patrimônio do agente
custodiante ou liquidante.

§ 2º As disponibilidades deverão permanecer depositadas em
instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil.

Art. 6º É vedada a aquisição de cotas de fundos de in-
vestimento, nas modalidades regulamentadas pela Comissão de Va-
lores Mobiliários, cujos regulamentos permitam a realização de ope-
rações que possam resultar em patrimônio líquido negativo e na
consequente obrigação do cotista aportar recursos adicionais para
cobrir o prejuízo do fundo.

CAPÍTULO III
DOS INVESTIMENTOS
Seção I
Das Modalidades para Aplicação de Recursos
Art. 7º Observadas as limitações e as demais condições es-

tabelecidas neste Regulamento, os recursos somente poderão ser alo-
cados nas seguintes modalidades:

I - renda fixa;
II - renda variável;
III - imóveis;
IV - investimentos sujeitos à variação cambial; e
V - outros
Seção II
Dos Ativos e Limites por Modalidade
Subseção I
Da Modalidade Renda Fixa
Art. 8º Na aplicação dos recursos de que trata este Re-

gulamento, devem ser observados os seguintes limites e ativos ad-
mitidos:

I - até 100% (cem por cento) no somatório dos seguintes
ativos:

a) títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal interna;
b) créditos securitizados pela Secretaria do Tesouro Nacio-

nal;
c) cotas de fundos de investimento, constituídos sob a forma

de condomínio aberto, cujas carteiras estejam representadas exclu-
sivamente pelos títulos referidos nas alíneas "a" e "b" deste inciso,
dos quais as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização,
as entidades abertas de previdência complementar ou os ressegu-
radores locais sejam os únicos cotistas e as cotas de fundos de
investimento em cotas de fundos de investimento com tais carac-
terísticas, ressalvadas as disponibilidades de caixa permitidas pela
regulamentação em vigor (Fundo de Investimento Especialmente
Constituído de Títulos Públicos); e

d) cotas de fundos de investimento admitidas à negociação
no mercado secundário por intermédio de bolsa de valores cujas
carteiras de ativos financeiros visem refletir as variações e renta-
bilidade de índice de renda fixa composto exclusivamente pelos tí-
tulos referidos nas alíneas "a" e "b" deste inciso, ressalvadas as
disponibilidades de caixa permitidas pela regulamentação em vigor
(Fundo de Índice de Títulos Públicos), conforme regulamentação es-
tabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários;

II - até 75% (setenta e cinco por cento) em valores mo-
biliários ou outros ativos financeiros de renda fixa emitidos por com-
panhia aberta cuja oferta pública tenha sido registrada na Comissão
de Valores Mobiliários, ou que tenha sido objeto de dispensa;

III - até 50% (cinquenta por cento) no somatório dos se-
guintes ativos:

a) obrigações ou coobrigações de instituições financeiras au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;

b) cotas de fundos de investimento, constituídos sob a forma
de condomínio aberto, cuja carteira tenha como principal fator de
risco a variação da taxa de juros doméstica, ou de índice de preços ou
ambos, ou cotas de fundos de investimento em cotas de fundos de
investimento com tais características (Fundos Renda Fixa), conforme
regulamentação estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários;
e

c) cotas de fundos de investimento admitidas à negociação
no mercado secundário por intermédio de bolsa de valores, na forma
regulamentada pela Comissão de Valores Mobiliários, cujas carteiras
sejam compostas por ativos financeiros que busquem refletir as va-
riações e rentabilidade de índices de referência de renda fixa e que
apresentem prazo médio de repactuação igual ou superior a 180
(cento e oitenta) dias (Fundo de Índice de Renda Fixa);

IV - até 25% (vinte e cinco por cento) no somatório dos
seguintes ativos:

a) valores mobiliários ou outros ativos financeiros de renda
fixa cuja oferta pública tenha sido registrada na Comissão de Valores
Mobiliários, ou que tenha sido objeto de dispensa, emitidos por so-
ciedade de propósito específico (SPE), constituída sob a forma de
sociedades por ações;

b) certificados de recebíveis de emissão de companhias se-
curitizadoras, na forma regulamentada pela Comissão de Valores Mo-
biliários;

c) obrigações admitidas à negociação no Brasil de orga-
nizações financeiras internacionais das quais o Estado brasileiro faça
parte;

d) cotas de classe sênior de fundos de investimento em
direitos creditórios (FIDC) e as cotas de fundos de investimento em
cotas de fundos de investimento em direitos creditórios (FICFIDC);
e

e) títulos ou valores mobiliários de renda fixa não rela-
cionados neste artigo, desde que com cobertura integral de seguro de

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
C ATA R I N A

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO DE

PESSOAS

PORTARIA No- 1.519, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2015

A Diretora em exercício do Departamento de Desenvolvi-
mento de Pessoas da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo nº
23080.036565/2015-72 resolve:

Homologar o resultado do Processo Seletivo Simplificado do
Departamento de Metodologioa de Ensino - MEN/CED, instituído
pelo Edital nº 145/DDP/2015, de 22 de outubro de 2015, publicado
no Diário Oficial da União nº 203, Seção 3, de 23/10/2015.

Área/Subárea de Conhecimento: Ensino de Ciências e Bio-
logia

Regime de Trabalho: 40 (quarenta) horas semanais
N° de Vagas: 01 (uma)

Classificação Candidato Média Final
1º Larissa Zancan Rodrigues 8,63
2º Gabriele Nigra Salgado 8,59
3º Luciane Schulz 8,30
4º Alessandro Tomaz Barbosa 7,98
5º André Luis Franco da Rocha 7,71
6º Carolina Cavalcanti do Nascimento 7,33

MICHELE AMORIM LIMA HENRIQUES

BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO Nº 4.444, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015(*)

Dispõe sobre as normas que disciplinam a
aplicação dos recursos das reservas técni-
cas, das provisões e dos fundos das so-
ciedades seguradoras, das sociedades de ca-
pitalização, das entidades abertas de pre-
vidência complementar e dos ressegurado-
res locais, sobre as aplicações dos recursos
exigidos no País para a garantia das obri-
gações de ressegurador admitido e sobre a
carteira dos Fundos de Aposentadoria Pro-
gramada Individual (Fapi).

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº
4.595, de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho
Monetário Nacional, em sessão extraordinária realizada em 12 de
novembro de 2015, tendo em vista o disposto nos arts. 28 do Decreto-
Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, 4º do Decreto-Lei nº 261, de
28 de fevereiro de 1967, 1º da Lei nº 9.477, de 24 de julho de 1997,
9º da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e 17 da Lei
Complementar nº 126, de 15 de janeiro de 2007, resolveu:

Art. 1º Ficam estabelecidas, nos termos do Regulamento
anexo, as normas que disciplinam a aplicação dos recursos das re-
servas técnicas, das provisões e dos fundos, conforme disposto nas
respectivas leis que tratam do assunto, das sociedades seguradoras,
das sociedades de capitalização, das entidades abertas de previdência
complementar e dos resseguradores locais, bem como a aceitação dos
ativos correspondentes como garantidores dos respectivos recursos,
na forma da legislação e da regulamentação em vigor, e as aplicações
dos recursos exigidos no País para a garantia das obrigações de
ressegurador admitido.

Art. 2º O art. 12 do Regulamento anexo à Resolução nº 2.424,
de 1º de outubro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

Ministério da Fazenda
.
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